
Juíza reconhece união entre dois homens como entidade familiar

Ao reconhecer a união estável apenas entre homem e mulher, a Constituição não excluiu a possibilidade
de formação de outros tipos de família. O entendimento é da juíza Sirlei Martins da Costa, da 3ª Vara de
Família, Sucessões e Cível de Goiânia, que reconheceu a união homoafetiva entre dois homens como
entidade familiar.

O casal, representado pela advogada Chyntia Barcellos, sócia do escritório Edson Barcellos Advogados
e Consultoria, entrou com Ação Declaratória de União Homoafetiva de Cunho Estável para que fosse
reconhecida a relação jurídica entre eles. Os dois vivem juntos em Goiânia desde 2006 e fizeram a
declaração de união homoafetiva por meio de escritura pública. Mesmo sendo a escritura documento
capaz de comprovar a união entre casal homossexual, ambos optaram por recorrer à Justiça para se
sentirem mais seguros juridicamente.

Em sua decisão, a juíza Sirlei Martins da Costa destacou que a jurisprudência tem reconhecido a união
afetiva entre pessoas do mesmo sexo, apesar de a legislação brasileira não ter regulamentado as relações
homoafetivas. Ela explicou que, graças ao princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, a
Justiça pode suprir essa lacuna na legislação.

Ela citou entendimento de Maria Berenice Dias, na obra Manual de Direito de Família, para explicar
que o enunciado no artigo 226 da Constituição é cláusula geral de inclusão, ou seja, ao afirmar, em seu
caput, que "a família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado", deve ser considerada
qualquer entidade que preencha os requisitos de afetividade, estabilidade e ostensibilidade.

Para a juíza, é meramente ilustrativo o termo "união estável entre homem e mulher", descrito no artigo
226 da Constituição, mesmo porque, o dispositivo estabeleceu um novo conceito, o de entidade familiar,
atribuindo vínculos afetivos a outros. "O fato de o parágrafo 3 do artigo 226 da Constituição Federal
reconhecer a união estável apenas entre homem e mulher não exclui as diversas outras possibilidades de
entidades familiares, até porque não caberia mesmo ao constituinte enumerar na Carta Magna todas as
possíveis formas de constituição de entidades familiares que irão compor a nossa sociedade. Prova disso
é que no parágrafo 4º do artigo 226 consta a expressão ‘também’, que é uma conjunção aditiva,
evidenciando que se trata de uma enumeração exemplificativa da entidade familiar", explicou.

Por meio dos documentos apresentados pelo casal, como fotografias e cartas, e do depoimento de duas
testemunhas, a juíza entendeu que havia o cuidado recíproco e uma vida em comum entre o casal,
reconhecendo, assim, a união dos dois como entidade familiar.
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A advogada que representou o casal atribuiu as ações com pedido de reconhecimento de união entre
pessoas do mesmo sexo à vulnerabilidade jurídica criada pela falta de uma lei específica. "Os casais
homossexuais que têm uma vida em comum e trabalham para a construção de um patrimônio se sentem
vulneráveis, mas a inexistência de legislação não quer dizer ausência de direitos. Os relacionamentos
entre pessoas do mesmo sexo são uma realidade e o Estado é obrigado a dar proteção às novas
configurações familiares, em razão dos princípios da igualdade e da dignidade da pessoa humana",
explicou a advogada Chyntia Barcellos.

Posicionamento do STJ 
A 2ª Seção do STJ iniciou no dia 23 de fevereiro julgamento sobre a possibilidade de reconhecimento de
união estável homoafetiva. A análise foi interrompida com o pedido de vista do ministro Raul Araújo
Filho, porém, quatro ministros já votaram a favor da união de homossexuais e dois contra.

No caso, um dos parceiros de um relacionamento homossexual que durou mais de dez anos recorreu à
Justiça, alegando ter direito a parte do patrimônio construído durante a união, mesmo com os bens
registrados em nome do ex-companheiro.

A relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, votou pela possibilidade de reconhecimento da união
estável homossexual, por entender que a união de pessoas de mesmo sexo se baseia nos mesmos
princípios sociais e afetivos das relações heterossexuais. Negar tutela jurídica à família constituída com
base nesses mesmos fundamentos seria uma violação da dignidade da pessoa humana, afirmou a ministra.

Ela destacou ainda que a ausência de previsão legal não pode ser pretexto para decisões omissas,
"calcadas em raciocínios preconceituosos". O posicionamento foi seguido pelos ministros João Otávio
de Noronha, Luis Felipe Salomão e Aldir Passarinho Junior.

Já os ministros que divergiram, Sidnei Beneti e o desembargador convocado Vasco Della Giustina,
entenderam que a união homoafetiva só poderia gerar efeitos sob as regras da sociedade de fato, que
exige a demonstração de esforço proporcional para a partilha do patrimônio. Esse é o posicionamento
que vem sendo adotado pelo STJ desde 1998, mas poderá ser revisto caso a maioria dos ministros
acompanhe a relatora.

Quatro deles ainda precisam votar para a conclusão do julgamento, entre eles, o presidente da Seção, que
só vota em caso de empate. Não há data prevista para que o julgamento seja retomado.

Clique aqui para ler a decisão da 3ª Vara de Família de Goiânia.
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